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1.   Relatório

Funda~se  o  presente  paíecer  acerca  da  análise  da  lnexigibilidade  de

ííc;tvaeç,ã:nsec,T,;neusta.:off3rSeàpaeNtiFi:;ÊCNoá'tÀaàoíàuáovEO#e#A,Pà'EasrEe#LçúoMÉ£,oo:
PLANEJAMENTO E GESTÃO REGIONAL", que oco"râ de 24 a 27 de maio de 2024, no
salão de corwenções do hotel atlantic, na cidade de Maceiô/AL.

lnforma-se,  também,   que  o   evento  será  presencial  e   a   inscrição
indlvidual de R$ 800,00 (oitoceritos reais}.

A  contíatação  será  realizada   por  inexigibilidade  de  licitação,   nos
termos do Art. 74, inciso 111, alínea "f", da Lei n.14.133/2021, com a empresa ECOS
~ ESCOLA  DE  CURSOS  LTDA,  no valor total  de  R$  7.200,00 (sete  mll  e  duzentos

reais).

Vieram  os  autos   a   esta   Assessoria  para   manifestação   acer€a   da
regularidade do procedimento de contratação direta, nos termos do art. S3, § 49,
da lei n. 14.133/2021.

É o relatório.

2.   Análise Jurídica

2.1.          Plariejamento da contratação

lnicialmente, a fase preparatória da contratação seguiu os trâmites da
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n.14.133/2021.

Con5ta dos aüto5 o Documento de Formalização da Oemanda - DFD, o
Estudo Técnico Preliminar e o Termo de  RÊferência,  conforme  dispõe  o art.  72,
inciso 1, da Lei n. 14.133/2021, sendo este aprovado pela autoridade competente,

portanto, cümprida as etapas necessárias.

Observa-se,  ainda,  que  existe  previsão  cla  ação  no  Plano  Anual  de
Contratações de 2023/2024.

22.Da Participação de Servidores em Eventos Extemos

A   capacitação    de   sewidores   em   cursos    é    um    dos    requisitos
estabelecidos na Constituição Fedeíal para a promoção na carreira  (CF, art. 39, §
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29) e tem o objetivo de desewolver, nos servidores e/ou vereadoíes, as qualidades
n€cessárias   para    o   desempenho   satisfatório   de   suas   atribuições,   com    a
consequente  melhoíia dos sewiços públjcos píestados à sociedade.

23.Inerigibilidade de ücitação

As contratações públicas são, em  regía,  precedidas de procedimento
licitatório que assegure  igusldade  de  condições  a  todos  os  concoi.rentes,  por
força  do  que  prescreve  a  ConstitLiição Fedeíal em seu art. 37, inciso Xxl. A Lei n`
14.i33/2021,   no   entanto,   previu   casos  -  também   com   fundamento  nesse
dispositivo constitücional - em  que  o  procedimento  poderá  ser dispensado,  ao
tratar das hipóte5es de contratação direta (arts. 72 e seguintes).

Neste   diapasão,   a   contíatação  em   referência   será   realizada   por
inexigibilidade  de  licitação,  com  fulcro  no  art.  74,  inciso  111,  alínea  "f",  da  lei  ri
14.133/2021, jn verb/.s:

Art.  74.   É  lnexigi'vel  a  licitação  quando  inviável  a  competição,  em
especial nos caso5 de:

[.J
111   -  contratação  dos  seguinte5  s€wiços  técnicos  especializadôs  de
natureza    predominantemente    intelectual    com    profissionais    ou
empresas  de  notória  especialização,  vedada   a   inexigibilidade   para
serviços de publicidade e divulgação:

LJ
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Como   é   possi.vel   inferir  é   jnexigível  a   licitação   quando   inviável   a
competição  e,  nesta  hipótese  em  especial,  para  as  contratações  de  serviços
técnicos   especializados,   de    natureza    predominantemente    intelectual,   com

profissionais  ou   empresas  de  notória   especialização,  tendo  por  finalidade  o
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

No pcmto, cumpre transcrever as lições de Edgar Guimarães e Ricardo
Sampaio, que distinguem as espécies de inviabilidade de competjção entre relativa
e absoluta, nos seguintes termos:

A inviabilidade de competiçãa pode ser absoluta (art. 74,  incj5o 1 e lv)
ou  relativa   (art.   74,   incisos   11,   111   e   V).   Configura   a   inviabilidade
absoluta a inexistência de competidores, ou seja, quando apenas uma

pessoa pode executar o objeto pretendido pela Administração (art. 74,
inciso   1)   ou   qüando   a   Admin5stração   precjsa   contratar  todos   os
interessados   que    preencham     as    condições     definidas    para     a

f;`S\
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contratação  (art.  74, inciso lv). Será  relativa quando, apesar de existir
mais  de  uma   pessoa  capaz  de   executar  o  objeto  pretendido,   a
Administração   não   dispuser   de   meios   e   critéTios   objetivos   para
selecionar a proposta mais vantajosa.

Semelhantemente,  aduz  Marçc7/ Jusren  Fi.Ího  que  a  inviabilidade  de

competição  é  um  conceitQ  complexo  qiie  pode  decorrer  de  fatoi.es  diveísos,
inclusíve da ausência de crftérios objetivos para seleção do objeto, /.n veíbí.s..

1.._]

i.3) [f inviabilidade de competição" como uma decorrência
É  imperioso  destacar  que  a  inviabilidade  de  competição  não  é  um
conceito simples, que corresponda a uma ideia única. Trata-se de um

gênero,  comportando  difeíentes modalidades. Mais precisamente, a
inviabilidade   de   competição   é  üma   consequência,   que   pode   ser

praduzida  por  difeíentes  causas,   as  quais  consistem  nas  diversas
hipóteses deausência de pressupostos necessários à licitação.
[...1

3) Ausência de pressupostos neceãsários à licitação
L.]

3.3| Ausência de objetividade na seleção do objeto
A hipótese imediatamente considerada acima também se caracteriza,
como   regra,   pela   impossibilidade   de    seteção   segundo   critérios
objetivos.     Existem     diferentes     alternativas,     mas     a     natureza
personalíssima da atuação do particulaí impede julgamento  objetivo.
É impossível defin}r com precisão uma relação custo-benefício. Ainda

que   seja   possi'vel   determinar   o   custo,   os   benefícios   que   serão
usufruídos  pela  Administração  são Íelativamente imponderáveis.
Essa incerteza deriva basicamente da natureza subjetiva da avaliação,
eis que a natureza da píestação envolve fatores intelectuais, aítísticos,
criativos e assim  por  diante.  Não  há critério objetivo de julgamento
para  e5colheí  o  melhor.  Quando  não  houver  crítério  objetiva  de
julgamento, a competição perde o sentido.

Nessa  oídem  de  ideias,  observa-se  que  a hipótese  de  inexigibilidade

prevista no art. 74, inciso 111, alinea "r, da Lei n. 14.133/2021 decorre justamente
da  ausência  de  parâmetros  objetivos  para  a  seleção  do  objeto.  Conforme  já
mencionado,  os  requisitos  exigidos  pela  norma  são:  /.nv/.arb/'//.dode  íre/otívo/  de
competição.,   contratação   de   serviças   técnicos   especializados   de    riatureza
predominantemente   intelectual  com   prcifissionais   ou   empresas   de    notório
especialização..nãosetratardeservlçosdepublicicladeoudivulgação;coritratação
que envolvci treinamentci e apeúeiçoamento de pessoal.
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com fulcío no art. 74, inciso 111, a!ínea "f' da Lei n.14.133/2021, da empresa  ECOS
ESCOLA DE CURSOS LTDA -CNpl nQ 51.543.744/0001-93, para a realização de 09
(nove)  inscrições  de  servidores  e/ou  vereadores  desta  casa  legislativa  na  "3a
CONFERÊNCIA    DE    GOVERNANÇA,    DESENVOLVIMENTO,    PLANEJA»ENT0    E
GESTÃO REGIONAL". qiie ocorTerá de 24 a 27 de maio de 2024, no salão de co"enções
do hotel atlantic, na cidade de Maceió/AL

5alvo melhor Juízo, é o parecer.

São Migüel do Aleixo/SE, 21 de maio de 2024.

joÃOBo:\`c#tRmtiHm
LIMA & FREIRE ADVOGADOS ASSOCIADOS

ADVOGADO - OAB/SE. 2927


